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ã/* noc urna da ca mar a dos 
deputados 

iífio Vieira—come- 
• que a elle è in- 

. efferente que seja 
: regcitado o reque- 

nm. o D Sr. J. de Siqueira. 
D io 'strou jà, na ultigua 

sessão, que havia excesso de 
meio circulante, por causa das 
emissões bancarias eesèe,excesso 
era a oauna da -erisa, qitfe- atra-; 
vessamos. Demonstrou ainda que 
para estes mrales só via o remé- 
dio de se reduzir a nenhum ef- 
feitô as emissões bancarias. De- 
monstrou que g projecto da com- 
missão era o meio que condusia 
a esse fim. 

Affirmou que não tinha o me- 
nor valor jurídico o argumento 
de que elle era attentatorio á fé 
dos contractos, pois que os bano 
cos não emittiram em virtude 
do contracto. 

Quanto ao Banco da Republi- 
caV único que tinha contracto 
parEkreserate do papel, foi elle o 
primeiro a ■ violal-o. 

Teui se dito que o projecto é 
faca na\garganta dos bancos de 
emissão) mas o orador não jul- 
ga que p.d argumento "ad ter- 
rorum" cale no espirito da Ga- 
mara, parque está certo de que 

-.âo crè que os ban- 
fireito às rotas que 

a Cam? ' 
cos tenh 
emittirai 

Se os 
suas pei 
apenas t 
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zem us 
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tio S' b; 
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valor ig 1 

gualmente má 

canbio de 13 1/2, apurava umI classes, eiconiraõ consumidores 
luero proveniente sómente dojpara cada uma dessas classes, 
pieeo da compra para o da ao passo ore a moeda, que é mà 
cessão do ouro, não inferior a 
48,000:000$. Tal seria a situa- 
cão do banco se elle tivesse ope- 
rado regularmente. Mas, infe- 
lizmente, a situação do Banco 
da Republica nâo> é a que o ora 
dor figurou. 

Critica o banco por ter- asâu- 
ipida a responsabilidade das 
emissões dos Bancos Nacional, 
Banco do Brazil e Banco dos 
'Dst ridos Dnxdos, assumindo a 
responsabilidade enorme e ef- 
íectiva de um passivo de. 
112.000:000$ para adquirir um 
aetivo de 56.344:000$. Este pas- 
sivo foi ainda aggravado pelas 
pingues lambugens em que o 
Banco da Republica agradeceu 
a transferencia daquella grande 
responsabilidade. 

E eis abi porque elle nao se 
pode sustentar. 

Eis porque o Banco não pôde 
sahir da situação em que se 
acha, senão pelos meios lembra- 
dos pelo nobre deputado por S. 
Paulo, o que nâo é mais do que 
a drenagem dos impostos para 

para o nc*, o 
para o pobe e vice-versa. 

Disse S. Ex, que naõ com- 
prehendia qxe o Estado emitis- 
se papel d< curso forçado, o 
que só se pd.e conceder essa 
faculdade a psrifcuições particu- 
lares . 

A verdadeestãria na affirma- 
çaõ da these contraria ; o cur- 
so forçado 3Ó''é tolerado, como 
recurso do? gmSrnos èrn certos 
extremos - 

O governo, na legitima esphe. 
ra de sua acçaõ nunca aso se- 

peito a propriedade particular 
vem o orador tambeiti invoca 
esge respeito, que deve ser raai 
profundo em frente «ia própria 
dhde de todos os cidadãos deste 
vasto paiz, em favor da pioprio- 
dade do contribuinte, em favor,, 
náo dessa propriedade docir 
jiei tada pelos poderosos, .e ar 
risCsda em pr< cura de lucros 
fabulosos, mas da - propriedade 
do pobre* que se «adquire dia a 
dia, hn.medccicfo pelo sopr có- 

piõfioMo trab.iihom se r-r-vh» ijp 
mesma oceásiáo em busca dos 
recursos necessários a subsisten- 
Clo 

t: mina perguntando quem 
naõ em nome e por bem do inq , ie a melhor causa, o no- 
teressè publico; se, pois por u o . i deputado que defende os in 
lado o curso forçado pódc •;». r 4cr ases do B eco da Republica 

■ i o or -dor que defende o suor 
co povo brazileiro que o nobre 
deputado pretende arrancar para 
os cofres dos bancos -sores. 

i >8 tivessem feito 
õ s com prudência j 

v il a encampação 
m mal corno di« 

rios seria uma 

du. bllca emit- 
o i a; ces pa-» 
$. .. 1 -h tc operai 

; nvalente das no- 
..«via ter recebido 

em títulos, effeitos 
conamerciaes, obrigações d e pa- 
ganif-nto & que devem existir 
em -ascarteira, Dando^se aen- 
ca1 rã i o governo assumo es- 
sa tc n abilidade das notas 
que 'am obrigações do 
banco, ebendo em compensa- 
ção destes ônus o respectivo las- 
tro 

Neste caso o banco não teria 
o prejuízo do lastro, porque es- 
te estava substituído pelos va- 
lores de sua carteira e recolhe- 
ria como lucro todas as vanta- 
gens das operações realísadas 
sobre esses valores e mais o agio 
das apólices. 

Quanto ao lastro em ouro é 
de 74.514:000$ sobre o qual 
emitte 223.242:270$. 

Nas operações que determi- 
naram a aahida desta impor- 
tância, em notas, o banco de- 
via ter recolhido o equivalente 
em valores de carteira, repre- 
sentando no triplo como as mes- 
mas notas, a importância do 
lastro, e compensando-o com 
largueza. 

Devia ter no seu acfivo todos 
os lúcios resultantes de opera- 
ções realisadas sobre estes valo- 
res. 

Mas, alem dessas vantagens, 
suppondo que o banco houves- 
se comprado o ouro do seu las- 
tro ao de ;20, devendo este ter 
importado em 100.581:000$, 

as algibeiras dos accionistas des- 
se estabelecimento. 

De modo que emquanto o 
commum dos bancos constitue- 
se com capital, o Banco da Re- 
publica constitue-se com divi- 
das alheias com a responsabili- 
dade de outrem. 

O nobre deputado por S. Pau- 

Ic? naohor^.tanúo eviam iflóaa paro- 
ce querer acreditar que o pro- 
jecto tinha o intuito de lançar 
mão dos lastros para resgatar o 
papel-moeda i do governo e que 
vinha restabelecer o curso for- 
çado . 

O projecto não tem abscluta- 
mente este intuito e ao contra- 
rio encaminha a questão para 
solução apparente 

Comprehende-se o curso for- 
çado do papel do governo, que 
não explora as emissões em 
proveito particular; porque o go- 
verno não tem interesses parti 
culares ; e o mesmo não acon- 
tece com os bancos e dahi o 
erro em que cahio o nobre de- 
putado preferindo a conversão 
do papel do governo, que gosa 
de todo credito do papel bancá- 
rio completamente desacredita- 
do. 

Disse ainda o nobre deputa- 
do, que embora partidário da 
redueção do meio circulante, 
não estava convencido do seu 
excesso na circulação. Isso ó 
simplesmente incomprehensivel; 
e na impossibilidade de conci- 

prejuízos à populaçaõ se um 
tal ou qual compensação desses 
prejuízos, porquanto as vanta- 
gens desse curso forçado, so eh 
la as têm só em proveito do 
povo podem redundar. 

Depois díer è ■■ a m certo | Congresso áo^^iliÉosdi ferro 
que do estudo naõ fallece ser j 
viço para o seu curso forçada, I Come se sabe, reuniram-se es- 

Sendo assim e nas circums- t anno em Petersburgo delega- 
tancias em que nos encontramos:dos das companhias de estradas 
a conversão do papel do goverjde ferro, propondo-se achar so- 

cou o do Br. Noblemaire, dele' 
gado francez que fallou em russo. 

Ao jantar seguio se uma soi- 
rèe ma mal, depcie da qual os 
convida dos foram passear sobre 
:• perspectiva Nevsky, que ó, co- 

io ninguafti ignora, uma das 
mais beilas e largas ruas» dw 
mundo. 

liar-se comsigo mesmo o nobre 
deputado, vio-se mais adiante 
foiçado a confessar este excesso, 
quando affirmou que o mal es- 
tava na qualidade o nâo na 
quantidade do meio circulante 

Se a moeda é má, naõ satis- 
faz, naõ corresponde ás necessi- 

no em divida consolidada, para 
se deixar a circulação ao papel 
depreciado dos bancos, fora erro 
deplorável.! 

O nobre deputado, na exhr 
biçào do seii plano financeiro 
pareceu dar a entender que no 
seu conceito a emissão dos ban- 
cos eosa de mais credito do que 
o papel do governo. 

Se o nobre deputado está re* 
almente convencido disso, o ora- 
dor com ida-o a entrar em um 
accordo. 

O orador aceita a emissáo de 
63.000:000$ em apólices para 
resgate de igual porçáo do pa- 
pel do governo, com a condi- 
ção de aceitar o nobre deputado 
a emissão, por parte dos bancos, 
de ãebenturfs que estejáo em ra- 
zão igual para o total de suas 
notas e com o fim de resgatar 
valor equivalente destas. Alem 
de ser isso justo o nobre depu- 
tado teria occasião de reparar 
outro erro em/q' incidio ; visto q' 
a falta de tomadores das apóli- 
ces seria a prova de náo haver 
excesso do meio circulante. 

Se estes sào ps argumentos 
contra a encampação, então el- 
la está feita, como, outro dia, 
com a calma de uma convicção 
profunda aífirmou em aparte o 
nobre deputado por Goyaz, 

O illustre propinante tornou o 
governo responsável pelos do- 
tres dos bancos emissore ., por- 
que lhes deu a faculdade de se 
constituírem. 

A prevalecer este principio, o 
prodigo quande, depois de es- 
banjar loucamente sua fortuna, 
se enfrentasse com a miséria 
podia levanta; -o e rseponsabilb 
sar contra a lei que garantio- 

bigão para as questões deixadas 
pendentes dos congressos ante- 
riores e ainda para outras ago- 
ra apresentadas. Apezar de a 
viagem ser longa, o congresso 
foi muito* concorrido, achando- 
se representadas todas as gran- 
des companhias do mundo. Vi- 
am-se delegados do Egvpto, da 
China, da Tasmama e do Ja^ 
pão. 

O congresso não pôde aind;, 
fixar a sua attenção sobre a uni- 
versidade das tarifas de ferros 
viarias,que è o escopo de todos, 
quando* se trata de accôrdps in 
ternacionaes entre companhias 
de caminhos de ferro. Tampou 

Actada se* são extraordinária em 
7 de Outubro de '1892. 

Presidência do Major Fraga 

Aos sete dias do mez de Oulu- 
bro de mil oitocentos noventa e 
dons, ás cinco horas da tarde, 
n'esía cidade de üruguayana, na 
sala destinada ás sessões do Con- 
selho Municipal, no edifício do 
mesmo, reuniram-se em sessão 
extraordinária os cidadãos Conse- 
lheiros Major Juvencio José Fra- 
ga, Dr. Francisco da Silva Mora- 
es, Luiz Betímelli, Major Estevão 
da Gamara Machado eJoão Pcró 
que apresentou.se e declarouque 
desistia ; do resto da licença de 
3o dias que lhe fora concedida 
na sessão de 14 do mez passado. 
Presidindo o primeiro, foi aber- 
ta a sessão; lida c agprovada a 
acta da anterioi, foi assignada. • 

O conselho, reconsiderando o 
que na sessão passada deliberou 
relativamente á proposta de Gar- 
marino, resolveu não acceiíal-a 
visto não estar de accordo com o 
edita! publicado no jornal «Com- 
mercio». Não havendo expedien- 
te passou-se à ordem do dia mar- 
cado na sessão anterior para esta 
--21a discussão do Projecto de Re- 
gulamento Inferno.—Lido o Ca- 
pitulo 1° e posto em discussão o 
art. 1° o Conselheiro Dr. 
pedioa palavra eelogiou o Pro- 
jecto e seu auetor uizendo que 
era notável a previsão havida 
na confecção d'esse trabalho que 
estáacima das presentes condic* 
cões e necessidades do mumei- 

co pôde reduzir a typos defini ípioedo Conselho. Ü mesmo Con 
a largura dos eixos das ro- 
o que supprirairia os tra. 

dades da circulação, segue-se lhe os poderes sociaes, que legis- 

que naõ é bem aceita, que é re-llàrào permittindo ao indivíduo 
cusada ; logo ó excessiva e sur- 
pe: ■flua. 

Bortanto, S. Ex. na liypotbese 

maiores de 21 annos a livre ad- 
ministração de seus bens. 

Disse o nobre deputado que 
naõ pôde distinguir â qualidade! era preciso evitar os prejuízos 
da quantidade. 

4o b este ponto dá-se com a 
mdeda o contrario do que se ve- 
rifica com as mercadorias em 

cedendo-o agora ao governo ao'ge: al. Estas, se têm diversas 

dos 
das, 
balbos de trasbordo nas frontei 
ras e nos rama es importantes.; 

Estes problemas nem ao me 
nos ainda estão resolvidos para 
cada paiz; na sua maioria cada 
linha tem as suas tarifas pró - 
prias e a sua largura especial, 
do fyue resultam sempre confu- 
sões e inooinmodo. 

Sabe«ãe como aoui mesmo 
no Brazil, onde a ferro-viação 
está, pôde dizer-se, em inicio, 
marchamos longe dos desiãera- 
tas indicados. 

No entanto, os congressos 
a n sido poderosos auxiliares pa- 

: a obtenção dos serviços com- 
binados internacionaes, combi- 
naoáo do horários, de preços e 
vali ade de bilhetes. 

Esperemos que mais tarde 
venham a ter nestas reuniões a 
solução desejada e prevista os 
largos problemas que resumem 
ao campo pratico 
esòenoialme rt.t cosmopoJiias u. 
todos os intellectuaes. 

As administrações dos cami- 
nhos de ferro russos offereceram 
aos seus hospedes um banquete 
emPavlovsk. As mezas estavam 
servidas para 600 talheres ; an- 
tes do jantar, conforme o costu 
me russo, os convidados come» 
ram os horslã,'oeuvres em mesas' 

ses prejuízos P Se nesta questão|separadas. , Houve numerosos 
o nobre deputado invocar o res- brindes, entre os qnqes se desta- 

dos accionistas do Banco da Re 
prbhca. 

Mas quem tem a culpa des- 

selheiro propoz uma emenda ao 
art. 1E porem, explicado pelo 
Presidente o espirito e idéa (Ces- 
se artigo e posta a votação a e- 
menda, foi ella regeitada. Li los 
os art3. 2',3-,4-, 5 - e§§ 6-,7-, 
8- e§ único, foram discutidos e 
approvados, cada um por sua 
vez. Foi lido o capitulo 2^ e re- 
lido o art. 9 e seus § §, 1 E do 
Capitulo, c postos a discussãd o 
Conselheiro Dr, Moraes pedio a 
palavra e propoz as seguintes 
emendas; [suprimir no art. 9 a 
parte que diz—que funccionarã 
até ser eleita a mesa diíinitiva, 
depois deinstallado o Conselho;—■ 
redactar o § 2Edo mesmo art. 
do seguinie modo;—Em seguida 
se procederá a eleição do Presi- 
dente c Vice-Presidenteque deve- 
rão servir napsesseo annual a de- 
correr—que postas em discussão 
foram unanimemente appiova- 
das assim como também, na sua 
integra, o §3» do mesmo art.. Li- 
do o capitulo 3- e posto em dis- 
cussão o art. 10 e seus§ §, pri- 
meiro do capitulo, foram apnro- 

as aspirações ivados. Lido o art. 11 e posto era 

discussão o Conselheiro Dr.Mo- 
raes propoz que esse art. fosse, • 
no seu começo, redigido dizen- 
do:—Alem de outras«attribuíções 
conferidas por este regimento te- 
rá mais as seguintes:—o que, 
posto em discussão foi apprivado 
unanimente. E sendo adiantado a 
hora o Presidente propoz conti- 
nuar-se a discussão do projecto 
na sessacr de. amanhã e sendo 
acceita esta propçsta encemni a 
sessão da qual lavrei esta alta,.' 


